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O setor de Tecnologia da Informação, ou simplesmente de informática, é relativamente recente no Brasil. Seu desenvolvimento iniciou-se com a CAPRE, uma comissão que estabelecia as diretrizes e organizava a compra de equipamentos pelo governo, passando posteriormente a induzir uma indústria nacional. Depois, com a lei 7232, veio a Secretaria Especial de Informática (SEI) que definia quem podia comprar, importar e fabricar equipamentos nessa área. A lei de reserva de mercado para informática foi aprovada quase por unanimidade pela Câmara e pelo Congresso. Durante a vigência da Lei houve muita controvérsia, apesar de a idéia ter sido boa: fazendo uma reserva de mercado, a tecnologia e as empresas brasileiras cresceriam o bastante para que se pudesse abrir as portas do país, para concorrer com as grandes empresas internacionais.


	Em 29 de outubro de 1984, veio a lei 7232, a precursora da lei de informática. Essa lei “estabelece princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Informática, seus objetivos e mecanismos de formulação, cria o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN, dispõe sobre a Secretaria Especial de Informática -  SEI, cria os Distritos de Exportação de Informática, autoriza a criação da Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI, institui o Plano Nacional de Informática e Automação e o Fundo Especial de Informática e Automação”, segundo texto do artigo 1o. da referida lei. Após o fim da reserva de mercado, veio a lei 8248/91, a Lei de Informática, e posteriormente sua sucessora, a lei 10176/01, que apesar de não ser ainda ideal corrige algumas falhas da lei 8248.


	Segundo Elias de Oliveira Motta, em seu artigo “Soberania só com alfabetização digital”, os benefícios com a aprovação de uma lei de informática eficiente (no artigo, ele se refere à lei 10.176) seriam, entre outros: aumento da competitividade da indústria nacional frente à globalização, com maior facilidade para o domínio e emprego de tecnologia no estado da arte e a manutenção e ampliação de seus mercados, passo essencial para colocar o Brasil como Global Player real da Nova Economia; produtos com maior qualidade e mais baratos para os consumidores finais, facilitando a universalização do acesso à informação e uma melhor qualidade de vida para os brasileiros; novas oportunidades de negócios e de crescimento empresarial; mais empregos qualificados; ampliação e aceleração da pesquisa, do desenvolvimento tecnológico e da capacitação de pessoal; aumento das exportações e diminuição das importações, com maior arrecadação para o Governo e contribuição para o equilíbrio da balança comercial;


	Existem outras leis relacionadas ao setor de Tecnologia da Informação, como por exemplo a lei 9609/98 (Lei de Software - relaciona o software com propriedade intelectual e direitos autorais e equipara a pirataria a crime de sonegação fiscal), a própria lei de direitos autorais, e vários outros decretos-lei, disponíveis em <http://www.mct.gov.br/legis/tecnologia_informacao.htm>.





2 - A lei 8248/91





Com o fim da reserva de mercado, o Brasil abriu as portas para todo tipo de produto de outros países; a indústria nacional não tinha crescido o bastante para suportar a entrada maciça de produtos tecnológicos de grandes empresas internacionais, de qualidade superior e vendidos a preços geralmente bem menores. Resultado: muitas das empresas brasileiras foram à falência, pois seus produtos não acompanhavam a evolução cada vez mais rápida do setor, e este foi minguando até praticamente desaparecer. Outra lei se fez necessária para que se pudesse ter pelo menos uma pequena chance de se desenvolver o setor de informática no país e de dar a ele alguma competitividade. Então foi aprovada a lei 8248, em 23 de outubro de 1991. Essa lei procurou corrigir os erros de sua antecessora, para que se pudesse incentivar uma melhor interação entre as universidades e centros de pesquisa para que cada um cumprisse seu papel e por conseguinte facilitar a criação de empresas genuinamente nacionais: o conhecimento e a tecnologia emergente das universidades deveria fluir para as empresas, para que estas transformassem esses conhecimentos em produtos e serviços, que por sua vez, seriam vendidos para a sociedade e fecharia o ciclo absolutamente natural em qualquer país desenvolvido. Outros países (Austrália, por exemplo) concedem incentivos fiscais para a pesquisa e desenvolvimento em proporções bem maiores do que as concedidas pelas Leis brasileiras (8248/91 e 8387/91). O Canadá mantém incentivos para suas empresas de tecnologia, inclusive fora de suas fronteiras.


	A lei “dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação”, segundo texto da mesma, estabelecendo benefícios fiscais para empresas de informática genuinamente nacionais ou empresas estabelecidas no Brasil (desde que provem ao CONIN a realização de metas estabelecidas em lei, entre elas, programas de fomento à Pesquisa e Desenvolvimento, P&D).
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	Art. 1o. - Especifica quais os requisitos para que uma empresa seja reconhecida como genuinamente nacional (no texto do mesmo, “empresa brasileira de capital nacional”), para que possa usufruir dos benefícios da lei;


	Art. 2o. - Define condições para empresas que não satisfaçam requisitos do Art. 1o. (entre elas, multinacionais instaladas no país) usufruírem dos benefícios da lei que lhes sejam cabíveis; estas deveriam comprovar ao CONIN a realização de três metas, a seguir: investimento em P&D (detalhado no Art. 11), capacitação do corpo técnico da empresa nas tecnologias do produto e no processo de produção (importação de tecnologia) e programas de exportação de bens e serviços de informática;


	Art. 3o. - Afirma que qualquer organização ou entidade do governo deve dar preferência à aquisição de bens e serviços de informática de empresas nacionais, com tecnologia desenvolvida no país ou com significativo valor agregado local;


	Art. 4o. - Define a isenção ou redução no IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e outros benefícios citados na lei 8191/91 para sete anos, a partir de 29/10/1992 nas empresas que satisfaçam os requisitos da Lei e especifica condições para tal (bens de informática e automação fabricados no Brasil, com valor agregado local compatível com as características de cada produto); além deste, o artigo 8o. também define isenção do IPI para compra de equipamentos e peças de reposição produzidos no país;


	O artigo 5o. define prioridades de financiamento realizado por instituições financeiras federais para empresas nacionais. Já os artigos 6o. e 7o. definem deduções no Imposto de Renda para empresas que fomentem atividades de Pesquisa e Desenvolvimento ou instituições de ensino devidamente reconhecidas.


	O artigo 11 afirma que, para que possam se benefíciar pela lei, empresas que produzam bens e serviços de informática devem aplicar no mínimo 5% de seu faturamento bruto em atividades de pesquisa e desenvolvimento, sendo que, desses 5%, no mínimo 2% do faturamento bruto devem ser aplicados em convênio com instituições brasileiras de pesquisa ou ensino (os outros 3% poderão ser aplicados internamente à empresa). É considerado o artigo mais importante, pelo qual é conhecida a lei.


	O artigo 14 trata das competências da Secretaria de Ciência e Tecnologia. Já o artigo 15 dispõe sobre práticas de comércio desleal de acordo com convenções internacionais praticadas por empresas internacionais. O artigo 17 especifica o que são ou não considerados bens e serviços de informática e automação e que possam ser beneficiados pela lei ou não.
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A lei 8248 vigorou até 1998. A partir desse ano, passou a vigorar por meio de medidas provisórias até a aprovação da lei 10176/01.


	Pode-se dizer que houve resultado com a lei, apesar de não ter sido como se esperava; a indústria nacional de Tecnologia da Informação não cresceu tanto quanto se pretendia. Apesar disso, dados da Secretaria de Política de Informática mostram que, para uma renúncia fiscal de 4.4 bilhões de reais (vinda dessa lei), as empresas beneficiadas recolheram 8.1 bilhões de reais em outros impostos. O resultado líquido, para o país, foi de 3.7 bilhões de reais, aliado a investimentos que podem ter significado, na maioria das vezes, aumento da capacidade nacional de desenvolvimento e produção competitiva de bens e serviços de informática.


	Outros resultados expressivos foram o aumento gradual nas exportações, de US$ 232 milhões em 1992 para US$ 830 milhões em 1999, além do aumento em investimentos em P&D sobre a comercialização bruta, de 5% em 1991 para 8,4%¨em 1999 para empresas de software, e de 3,5% em 1991 para 5,2% em empresas de hardware.





3 - A lei 10.176/01





Apesar dos resultados, a lei 8248 apresentava falhas. A principal delas é o fato de os investimentos terem sido concentrados na Zona Franca de Manaus (já que não havia obrigatoriedade de se investir em um ou outro lugar). Numa tentativa de se corrigir essas falhas, foi redigida a lei 10176, que levou mais de um ano para ser regulamentada e acabou aprovada em 2001.


	Com essa nova Lei de Informática, a redução do IPI seria gradual e diferenciada por região do País. Para receber o benefício fiscal, as empresas teriam que cumprir o Processo Produtivo Básico (PPB), um instrumento do Governo de incentivo à política industrial, e investir um percentual de seu faturamento bruto, começando por 5%, em atividades de P&D. À medida que o valor do investimento em P&D fosse reduzido, o benefício fiscal também diminuiria. O IPI sofreria então queda gradual e diferenciada por região do País até 2010, quando extinguem-se totalmente os benefícios.


	Segundo Silvio Meira, em seu artigo “A informática, o aço e a pimenta”, “a nova política tenta simplificar a vida das empresas, aumentar a possibilidade de desenvolvimento regional e criar novas possibilidades de investimento além dos já clássicos pesquisa, desenvolvimento e formação de capital humano. Dos quase 680 milhões de reais que devem ser investidos este ano [2002], mais de 100 milhões têm que ser utilizados em projetos nas regiões norte, nordeste e centro-oeste, aumentando a criação de oportunidades e desafios "fora do centro", criando um processo emergente de desenvolvimento nacional”.


	As principais mudanças da nova lei são as seguintes: 


	1 - Artigo 4o.: a redução no IPI diminuirá gradualmente (5 pontos percentuais a cada ano), iniciando com 95% em 2001, 90% em 2002, 85% em 2003, 80% em 2004, 75% em 2005 e 70% de 2006 até 2009. Em 2010, esse benefício será extinto;


	2 - Artigo 11: No mínimo 5% do faturamento anual bruto das empresas instaladas no Brasil deverão ser aplicadas em P&D, sendo que 2,3% deverão ser aplicados da seguinte forma: 0,8% em instituições de ensino ou pesquisa situados nas regiões Nordeste, Norte ou Centro-Oeste, 1% em entidades de outras regiões e 0,5% no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), com redução progressiva nesses investimentos.


	Além dessas, os artigos 3o. e 9o. tiveram sua redação modificada, e foi acrescentado o artigo 16A, que especifica quais são os bens e serviços considerados de informática e automação.


	Outra novidade da lei 10176 é a criação de um fundo, para o qual foram R$ 60 milhões em 2002, com a finalidade de induzir ações capazes de direcionar centenas de milhões em investimento para projetos de interesse nacional, de desenvolvimento regional e do setor. A lei permite ainda o fomento à inovação e empreendedorismo e o financiamento de incubadoras.





4. Conclusão





Apesar de a Lei de Informática não ser ainda ideal, já é um passo importante para o fortalecimento do setor de Tecnologia da Informação no Brasil. Essa lei vem mostrando resultados desde 1991 e vem conseguindo uma maior integração entre universidades e empresas, fazendo com que seja rompida gradualmente a histórica dificuldade em se conseguir isto, com estas últimas alegando que as universidades são muito pouco práticas. 


	No governo atual, já se propõem mudanças na lei de informática. Segundo Francelino Grando, secretário de Política de Informática e Tecnologia do Ministério da Ciência e Tecnologia, a lei não cumpre idealmente seu papel de disseminação da tecnologia e não constitui necessariamente um avanço, apesar dos benefícios obtidos.
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